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O 
retorno de Donald Trump à presidên-
cia dos Estados Unidos traz desafios 
e oportunidades para o Brasil. Com 
a nomeação do senador Marco Ru-

bio como secretário de Estado, o Brasil pode 
se ver diante de uma política externa ameri-
cana mais assertiva e menos flexível, especial-
mente no que tange às relações com a China e 
a América Latina.

Marco Rubio, de ascendência cubana, é co-
nhecido por seu posicionamento linha-dura con-
tra governos autoritários na região e por sua pos-
tura crítica em relação à influência chinesa no 
Hemisfério Ocidental. Assim, levando-se em con-
sideração que as agendas de imigração e narco-
tráfico foram efetivamente instrumentalizadas 
pelo candidato Trump durante sua vitoriosa cam-
panha eleitoral, a diplomacia brasileira deverá 
estar atenta aos efeitos colaterais dessa aborda-
gem no entorno regional sul-americano. Nesse 
contexto, uma política migratória mais restritiva 
(deportações em massa) e sanções contra Vene-
zuela e Nicarágua poderão, por exemplo, impor 
uma nova dinâmica a esse fluxo migratório que 
tem os Estados Unidos como principal destino.

Da mesma forma, a China foi outro pilar 
da campanha de Trump que conseguiu, jun-
tamente com a temática migratória, mobili-
zar eleitores para além de sua bolha ideológi-
ca, dando-lhe a vitória, inclusive, em estados 

tradicionalmente democratas. Assim, o Brasil 
pode ser indiretamente impactado pela guerra 
comercial envolvendo chineses e  norte-ameri-
canos, dado que Brasil e China apresentam uma 
relação econômica cada vez mais profunda. 
Percebam que o inconformismo da estreita re-
lação sino-brasileira já tinha sido externalizado 
pelo primeiro governo Trump, no caso do uso 
da tecnologia 5G, e pelo governo Biden, no ca-
so da eventual adesão do Brasil ao projeto chi-
nês Belt and Road Initiative (Nova rota da seda).

Por outro lado, a relação bicentenária de 
Brasil-Estados Unidos é marcada por altos e 
baixos, mas sempre manteve um diálogo aber-
to. Essa longevidade nas relações diplomáticas 
pode servir como um fator de estabilidade em 
tempos de incerteza. O Brasil continuará sen-
do um ator relevante na América Latina, e os 
Estados Unidos precisarão manter laços sóli-
dos com o país, seja por interesses comerciais, 
seja por questões estratégicas, como segurança 
regional e combate ao narcotráfico. Esses as-
pectos pragmáticos reforçam a ideia de que in-
teresses nacionais se sobrepõem às roupagens 
ideológicas dos governos de ocasião. 

O retorno de Trump nos remete ao Império 
da insegurança apresentado por Andrew Hur-
rell, em que, segundo esse autor, os EUA não 
operam como um império tradicional basea-
do em controle direto, mas como uma potên-
cia cuja tentativa de manter a ordem global 
frequentemente gera desordem e resistência, 
resultando em um ciclo contínuo de insegu-
rança global. Nesse sentido, Trump reassume 
a presidência dos Estados Unidos com a tare-
fa de liquidar as principais faturas com reper-
cussões globais deixadas pelo governo Biden: 
a guerra russo-ucraniana e o apoio incondicio-
nal ao genocídio do povo palestino em Gaza. 

Assim, a grande questão é como o Governo 
Lula irá se posicionar diante dessa nova con-
figuração geopolítica turbinada pelo desejo 
do novo presidente norte-americano de acer-
tar contas com parceiros e adversários. Man-
ter uma política externa equilibrada entre os 
EUA e a China será um desafio, especialmente 
porque ambos os países são parceiros funda-
mentais para o Brasil. Contudo, ainda que Mar-
co Rubio venha a ser provavelmente um dos 
poucos secretários de Estado norte-america-
nos conhecedores da realidade latino-ameri-
cana e possa, em tese, dar maior visibilidade à 
essa agenda regional na Casa Branca, esse te-
ma deverá permanecer abaixo de outras prio-
ridades, como China, Taiwan, Oriente Médio 
e guerra na Ucrânia. No entanto, Marco Rubio 
deverá ser assediado por representantes da ex-
trema-direita global, inclusive seus entusiastas 
brasileiros, no sentido de chamar a atenção e 
o apoio dos Estados Unidos para suas respec-
tivas pautas domésticas.

Como se vê, o segundo mandato de Trump 
não significa, necessariamente, um distan-
ciamento entre Brasil e Estados Unidos. Pe-
lo contrário, pode representar um período 
de redefinição dos termos da parceria. A re-
lação bilateral precisará ser gerida com base 
em interesses comuns e respeito mútuo, evi-
tando dependências excessivas e garantindo 
que o Brasil mantenha sua independência e 
liberdade para navegar por esse cenário de-
safiador sem comprometer suas relações com 
nenhuma das grandes potências. Assim, na 
perspectiva brasileira, a preservação das re-
lações Brasil-EUA dependerá da sua habili-
dade diplomática em administrar objetivos 
divergentes e preservar a autonomia do país 
na arena internacional.

O 
segundo mandato de Donald Trump 
nos Estados Unidos inaugura um con-
texto de grandes expectativas e desa-
fios tanto para a política global quanto 

para o Brasil. Com um cenário interno favorá-
vel — apoio popular, maioria no Congresso e 
uma Suprema Corte alinhada —, Trump pos-
sui as condições necessárias para implemen-
tar uma agenda marcada pelo protecionismo 
econômico, pelo enfraquecimento das políticas 
climáticas e pela rejeição ao multilateralismo. 
Esse novo capítulo da política americana levan-
ta questões geopolíticas e econômicas que im-
pactam diretamente o Brasil, sob o governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva, que terá de lidar com 
as tensões que surgirão dessa relação.

Entre as principais prioridades do governo 
Trump, está o reforço do protecionismo econô-
mico. Tarifas sobre produtos estrangeiros e in-
centivos para reindustrializar os Estados Uni-
dos prometem beneficiar setores norte-ameri-
canos, enquanto criam barreiras para exporta-
dores estrangeiros. Para o Brasil, essas políticas 
podem representar dificuldades adicionais no 
acesso ao mercado norte-americano.

Além disso, Trump retorna ao poder com 
uma agenda que privilegia combustíveis fós-
seis em detrimento das energias renováveis. 
Essa postura contrasta fortemente com a po-
sição do governo brasileiro, que busca se esta-
belecer como líder na transição energética e no 
combate às mudanças climáticas. Tais diferen-
ças ideológicas dificultam a possibilidade de 
uma aliança estratégica entre Brasil e Estados 
Unidos no campo político, apesar de haver in-
teresses econômicos mútuos.

As divergências de agenda entre os governos 
podem complicar o diálogo político. Enquan-
to o governo Lula busca preservar os laços eco-
nômicos e garantir competitividade para os ex-
portadores brasileiros, sua crescente aproxima-
ção com a China no âmbito dos Brics coloca o 
Brasil em uma posição delicada.

A rivalidade geopolítica entre EUA e Chi-
na será um dos principais desafios para o Bra-
sil nos próximos anos. A China, maior parcei-
ro comercial do Brasil, desempenha um papel 
central na exportação de commodities e no fi-
nanciamento de infraestrutura. Por outro la-
do, Trump intensifica sua oposição à influên-
cia chinesa no cenário global. O desafio do go-
verno Lula será equilibrar essa equação, evitan-
do tomar partido na disputa e mantendo uma 
relação pragmática com ambas as potências.

A postura de Trump, marcada pelo isolacionis-
mo e pela rejeição às instituições multilaterais, 
desafia a atuação brasileira em fóruns interna-
cionais. Lula tem se esforçado para reposicionar 

o Brasil como um ator relevante na luta contra as 
mudanças climáticas e na defesa do multilate-
ralismo. No entanto, enfrentará dificuldades em 
uma ordem mundial cada vez mais polarizada.

No plano regional, a relação com a Argenti-
na promete ser outro teste para a diplomacia 
brasileira. Javier Milei, presidente argentino e 
aliado de Trump, reforçará  seu discurso críti-
co ao Mercosul. O governo Lula terá que equi-
librar os interesses dos demais países no blo-
co, buscando preservar sua liderança regional. 
A questão migratória também poderá colocar 
o Brasil em um papel central, envolvendo os 
países da América Central.

Internamente, o segundo mandato de Trump 
ressoa na política brasileira. Sua vitória forta-
lece grupos de oposição ao governo Lula, es-
pecialmente os aliados de Jair Bolsonaro, que 
mantêm uma relação próxima com o ex-presi-
dente americano. A retomada de uma agenda 
de direita nos Estados Unidos pode inspirar e 
apoiar a articulação de novas candidaturas con-
servadoras no Brasil, particularmente nas elei-
ções de 2026. Além disso, a pressão das big te-
chs por uma menor regulação das plataformas 
digitais, frequentemente apoiada por esses gru-
pos, também fomentará os debates no Brasil.

Diante desse panorama, o grande desafio 
do governo brasileiro será adotar uma política 
externa que combine pragmatismo econômico 
com a defesa consistente de seus valores e in-
teresses. A relação com os Estados Unidos con-
tinuará sendo central para o Brasil, tanto pe-
la relevância comercial quanto pela influência 
americana no sistema financeiro global. Entre-
tanto, o fortalecimento da parceria com a Chi-
na e a consolidação dos Brics também são cru-
ciais para o futuro do país.

Nesse contexto, o governo Lula precisará evi-
tar antagonismos desnecessários e priorizar os 
interesses nacionais. Como o próprio presiden-
te afirmou em diversas ocasiões: “O Brasil não 
quer brigar com ninguém”. Esse pragmatismo 
será fundamental para navegar as turbulências 
que o segundo mandato de Trump promete tra-
zer, tanto para o Brasil quanto para o mundo.

A busca por equilíbrio e flexibilidade definirá 
o futuro das relações Brasil-EUA e, de forma mais 
ampla, a posição do Brasil em um sistema inter-
nacional em transformação. Lula e sua equipe te-
rão de demonstrar habilidade diplomática e vi-
são estratégica para enfrentar esses desafios, ga-
rantindo que os interesses do Brasil prevaleçam 
em um cenário global cada vez mais complexo.

Trump 2.0 e os 
desafios para o Brasil

 » ROBSON CARDOCH VALDEZ
Doutor em estudos estratégicos 
internacionais (UFRGS) 
e professor de relações 
internacionais do IDP 

O retorno de Trump e o futuro das 
relações Brasil-Estados Unidos

O país está 
pronto para 
a jornada de 

36 horas?

A 
proposta de redução da jornada de traba-
lho para 36 horas semanais está no centro 
dos debates sobre qualidade de vida e di-
reitos trabalhistas no Brasil. Em um país 

em que a média semanal de trabalho ainda ultra-
passa 44 horas, a medida promete aliviar a exaus-
tão da força de trabalho e abrir espaço para novas 
oportunidades de emprego.

A proposta de emenda à Constituição (PEC) visa 
reduzir a jornada semanal de trabalho sem redu-
ção salarial e eliminar a escala de 6x1, substituin-
do-a por quatro dias de trabalho. A PEC já alcan-
çou o número necessário de assinaturas para tra-
mitação e está sendo debatida no Congresso Na-
cional. Independentemente do desfecho legislati-
vo, a iniciativa tem o mérito de provocar um de-
bate que o Brasil precisa enfrentar: como conci-
liar a modernização das relações trabalhistas com 
a garantia de bem-estar e qualidade de vida para 
os trabalhadores?  

Enquanto o Brasil discute a viabilidade da re-
dução da jornada de trabalho, países como Fran-
ça e Alemanha já implementaram medidas seme-
lhantes, obtendo resultados que servem de exem-
plo e alerta. Na França, a jornada de 35 horas foi 
introduzida no início dos anos 2000, acompanha-
da de incentivos fiscais para as empresas. Apesar 
de melhorar a qualidade de vida em muitos seto-
res, a medida enfrentou críticas sobre a dificulda-
de de aplicação em áreas de alta demanda, como 
saúde e transporte.

Na Alemanha, a produtividade é alta mesmo 
com jornadas reduzidas, devido a investimentos 
em infraestrutura, saúde pública e educação téc-
nica. Já os países nórdicos, com jornadas entre 34 
e 36 horas, integram políticas de bem-estar social 
robustas, que incluem creches, transporte acessí-
vel e suporte à saúde mental, garantindo que a re-
dução beneficie todos.Por outro lado, o modelo 
americano, com jornadas médias de 40 horas, mas 
alta dependência de horas extras, serve como aler-
ta para o risco de precarização, especialmente se 
não houver políticas públicas que garantam salá-
rios dignos e proteção ao trabalhador.

No contexto brasileiro, a redução da jornada 
de trabalho para 36 horas semanais pode trazer 
diversos benefícios. Melhoria na qualidade de vi-
da, por exemplo, já que menos horas trabalha-
das significam mais tempo para lazer, cuidados 
familiares e desenvolvimento pessoal. Além dis-
so, a medida pode contribuir para a saúde men-
tal, reduzindo o estresse, burnout e outros pro-
blemas que afetam milhões de trabalhadores no 
país. Outro impacto positivo seria a geração de 
empregos, uma vez que empresas poderiam criar 
vagas para cobrir as horas reduzidas, ajudando a 
combater o desemprego.

No entanto, o Brasil enfrenta riscos e desafios 
que podem comprometer os benefícios. Um dos 
principais entraves é a dependência de horas ex-
tras: muitos trabalhadores, devido aos baixos sa-
lários, precisam de múltiplos vínculos emprega-
tícios, e a redução da jornada pode intensificar 
essa dinâmica. Outro risco é a sobrecarga em se-
tores críticos, como saúde e educação, que já so-
frem com escalas apertadas e podem enfrentar 
dificuldades ainda maiores sem planejamento 
adequado. Por fim, há o impacto nas pequenas 
e médias empresas (PMEs), que, sem incentivos 
governamentais, podem ter dificuldades para 
adaptar suas operações, resultando em prejuí-
zos ou até demissões.

Para transformar a proposta em uma realidade 
sustentável, é essencial um conjunto de políticas 
públicas e apoio governamental. Isso inclui me-
didas como saúde mental e bem-estar, expandin-
do o Sistema Único de Saúde (SUS) para oferecer 
mais serviços psicológicos e psiquiátricos e incen-
tivando empresas privadas a adotarem programas 
de apoio emocional. Também é crucial investir em 
educação e qualificação, promovendo capacitação 
voltada à economia 4.0, que aumente a produtivi-
dade mesmo com menos horas trabalhadas. 

Incentivos para PMEs são igualmente impor-
tantes, como a redução temporária de encargos 
trabalhistas e a oferta de crédito acessível para a 
modernização de processos. Melhorias em trans-
porte público eficiente também são necessárias, 
para reduzir o tempo de deslocamento e aumen-
tar o tempo útil dos trabalhadores. Por fim, é fun-
damental um planejamento de escalas nos setores 
críticos, garantindo suporte suficiente para evitar 
sobrecarga e exaustão dos profissionais.

A proposta para reduzir a jornada de traba-
lho e eliminar a escala 6x1 é um convite ao de-
bate sobre o futuro do trabalho no Brasil. Mais 
do que uma medida legislativa, a iniciativa co-
loca em pauta questões essenciais: como equi-
librar produtividade, qualidade de vida e inclu-
são social? Aprender com a experiência interna-
cional e adaptar as lições ao contexto brasileiro 
é o caminho para que a proposta não apenas re-
duza horas, mas também amplie oportunidades 
e promova justiça social. O Brasil está diante de 
uma oportunidade única. A pergunta que fica é: 
estamos prontos para enfrentá-la?
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